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REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO XII

Da Polícia do Tribunal

Art. 57. O Presidente, no exercício da atribuição referente à polícia do 

Tribunal, poderá requisitar o auxílio de outras autoridades, quando necessário.

Art. 58. Ocorrendo infração à lei penal na sede ou dependências do Tribunal, 

o Presidente instaurará inquérito, se envolver autoridade ou pessoa sujeita à sua

jurisdição, ou delegará esta atribuição a outro Ministro.

§ 1º Nos demais casos, o Presidente poderá proceder na forma deste artigo

ou requisitar a instauração de inquérito à autoridade competente.

§ 2º O Ministro incumbido do inquérito designará secretário dentre os

servidores do Tribunal.

Art. 59. A polícia das sessões e das audiências compete ao seu Presidente.

CAPÍTULO XIII

Da Representação por Desobediência ou Desacato

Art. 60. Sempre que tiver conhecimento de desobediência a ordem emanada 

do Tribunal ou de seus Ministros, no exercício da função, ou de desacato 

ao Tribunal, ou a seus Ministros, o Presidente comunicará o fato ao órgão 

competente do Ministério Público, provendo-o dos elementos de que dispuser 

para a propositura da ação penal.

Parágrafo único. Decorrido o prazo de trinta dias, sem que tenha sido 

instaurada a ação penal, o Presidente dará ciência ao Tribunal, em sessão secreta, 

para as providências que julgar necessárias.

TÍTULO II

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Art. 61. Perante o Tribunal, funciona o Procurador-Geral da República, ou 

o Subprocurador-Geral, mediante delegação do Procurador-Geral.

Art. 62. O Ministério Público Federal manifestar-se-á nas oportunidades 

previstas em lei e neste Regimento.

Art. 63. Nos processos em que atuar como titular da ação penal, o Procurador-

Geral ou o Subprocurador-Geral têm os mesmos poderes e ônus que as partes, 

ressalvadas as disposições expressas em lei ou neste Regimento.




